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A justiça de transição é um processo peculiar de países que passaram por um regime 
autoritário e de violação a direitos humanos. No Brasil, passados trinta anos do início do 
processo da justiça de transição (contados da edição da Lei de Anistia em 1979), os desafios 
e as perspectivas no alcance de resultados mais adequados aos valores democráticos exigem 
um maior envolvimento da sociedade e dos juristas, dos profissionais e dos acadêmicos que 
atuam na defesa dos direitos humanos. A convivência do Estado Democrático brasileiro 
com o legado autoritário sem passar pelas etapas da justiça de transição não conduz o tema 
ao esquecimento, mas sim à ignorância. E esta é a contribuição principal desta coletânea: 
apresentar a melhor doutrina jurídica para reflexões sobre a justiça de transição brasileira. 
O livro está dividido em três partes (Parte I - Justiça de Transição brasileira; Parte II 
- Tortura e Responsabilidade na Justiça de Transição brasileira; e Parte III - Memória e 
Verdade na perspectiva democrática) e os capítulos são escritos por renomados juristas e 
por profundos conhecedores e estudiosos do tema. Enfim, esta é uma obra que permitirá 
ao leitor a compreensão, a reflexão e o aprofundamento sobre tema tão relevante para a 
consolidação do direito fundamental à verdade e à memória.
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das Relações Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e especialista em 
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